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O governo que se instala tem um compromisso indeclinável com a mudança. Trata-se de mandato imperativo, outorgado pela soberania popular expressa de forma inquestionável na memorável manifestação de outubro. 

Ao eleger Luís Inácio Lula da Silva, estava o nosso povo, conscientemente, optando por um específico programa de governo, fundado na mudança, no compromisso de construção de uma nova sociedade. A cidadania elegeu novas prioridades: o povo e a pátria, o humanismo e o desenvolvimento, a riqueza a serviço da justiça social. Saberemos honrar esse compromisso e corresponder a essa confiança.

Sim, neste governo povo e pátria serão a razão e a finalidade.

Nada nos fará abdicar do nosso projeto de fazer deste país uma nação livre e respeitada.

A eleição do Presidente Lula é a consolidação do largo processo histórico que deita raízes nas primeiras manifestações da nacionalidade e da cidadania brasileira. Este não um processo autônomo, fenômeno isolado ou puro produto das circunstâncias. Pelo contrário, é o somatório e a resultante de todas as lutas sociais desenvolvidas em nosso país. Assim, rendemos homenagens aos que, antes de nós, dedicaram suas vidas à construção de um país menos injusto. 

Lula ergue a tocha de seus antecessores, para dizer que vale a pena dedicar nossa existência à construção de um sonho. 

Este é o primeiro governo de esquerda eleito em 500 anos de dominação de uma elite perversa sobre os interesses do povo e do país. Antes de nós, os herdeiros de Zumbi e de Frei Caneca, os abolicionistas, os republicanos, os federalistas, os democratas, os progressistas, os anarquistas, os trabalhistas, os comunistas – cada um com seu projeto histórico ou sua utopia - lutaram pela pátria, pela liberdade, pela democracia, pela igualdade social, pela paz e pela soberania nacional. Antes de nós e nos desvendando o caminho, os pioneiros da utopia industrialista do século XIX, os que enfrentaram a questão social no século XX, os que lutaram em todos os tempos contra todas as ditaduras. 

Antes de nós, lutaram aqui os que não abdicaram do sonho de construir nesta terra uma civilização: a civilização da liberdade, da igualdade, da justiça social, enfim, dos direitos fundamentais de todas as dimensões. Uma civilização sempre próxima da fraternidade e do homem solidário e sempre longe do egoísmo e do individualismo que se converteram nos principais valores de uma elite alienada e forânea, enclausurada nos limites de seus próprios interesses. Nosso preito e nossa saudade aos que não puderam chegar até aqui, para conosco partilhar da festa cívica e do grande desafio de realizar o primeiro governo popular da história republicana.

Permitam-me três evocações pessoais:

Abro o coração para recordar a memória de meu comandante Mário Alves de Souza Vieira, líder da resistência revolucionária à ditadura militar, assassinado numa das câmeras de tortura instaladas no quartel da PE na Tijuca, na minha cidade do Rio de Janeiro.

Evoco a memória do militante socialista Antônio Houaiss, exemplar insubstituível de intelectual orgânico, primeiro presidente do Partido Socialista Brasileiro em sua segunda fase. Choro sua ausência.

Por um mau fado do destino, uma dessas peças que a vida nos prega, não está aqui conosco, como prometera, meu jovem amigo Evandro Lins e Silva, fundador do meu partido e patrono dos advogados brasileiros. 

Ambos, Antônio Houaiss e Evandro Lins, foram tragados pela tragédia biológica, pouco tempo antes de poderem fruir da grande quadra de esperança que vivemos agora.

Senhor ministro Sardenberg, tenho muita honra em sucedê-lo. V. Excia. dignificou a Pasta e abriu sendas que serão percorridas.

Minhas senhoras, meus senhores.

Tem-se falado constantemente – a ponto de tornar-se consensual-- que o complexo ciência-tecnologia desempenha função estratégica, no desenvolvimento dos países e da sociedade. É preciso, no entanto, explicitar que essa função estratégica deriva do fato de, que, no decorrer da história – e de modo mais evidente a partir da Revolução Mercantil, e sobretudo a partir da Revolução Industrial--, a tecnologia e o conhecimento científicos, entranhados, estão no cerne dos processos por meio dos quais os povos são continuamente reordenados em arranjos hierárquicos: em suma, a ciência e a tecnologia, isto é, o conhecimento, usado politicamente, comanda a hierarquização dos povos. Da revolução industrial emergiram, seja precoce, seja tardiamente, os atuais países ricos do chamado primeiro mundo, caracterizados exatamente por economias de alto padrão tecnológico, e os países pobres, os outros, nós, ou, no dizer de Darcy Ribeiro, "a periferia neocolonial de nações estruturadas menos para atender às suas próprias necessidades do que para prover aqueles núcleos de bens e serviços em condições subalternas". Este é um legado que devemos à perversidade de nossas seguidas elites dirigentes.

Desenvolvimento tecnológico, ou, o que é a mesma coisa, inovação continuada é uma forma de expressão da ciência aplicada. Permitam-me, pois, o truísmo: não há ciência aplicada se não previamente há ciência. Assim, o decisivo continua sendo a livre criação do conhecimento que viabiliza a produção de tecnologia. É esse o terreno que países ricos, detentores de conhecimento científico --e inclusive determinadas formações empresariais, que por serem tão grandes, quase alcançam a posição de verdadeiro país--, se esforçam por preservar, de modo a perpetuar sua dominação. 

Não refaço essas observações, que perigosamente se aproximam da obviedade, para lamentar a perversidade dos outros. Mas é sempre útil tê-las em mente, para conscientizar-nos da nossa posição atual, de países periféricos, e estimular-nos a superar a condição de subalternidade. A consciência da necessidade é a metade da libertação. Desta forma, nosso destino está, antes de tudo, em nossas mãos. Isto pode ser uma utopia. Todo plano de largo prazo o é. A questão é que não é uma fantasia, porque é objetivamente realizável. A experiência coreana está aí para ser revisada. São conhecidas muitas experiências positivas de políticas governamentais voltadas para o uso da ciência e tecnologia em prol do desenvolvimento econômico em países como o Brasil, a Índia, a Irlanda entre outros. Nem seremos os primeiros, pois simplesmente estaremos percorrendo caminhos desbravados por outros viajantes, como os Estados Unidos e a China dos séculos XIX e XX, então países periféricos. Cada um à sua vez e segundo sua história, construiu o êxito a partir do momento em que ousou recusar o lugar que lhe havia sido consignado pela globalização da sua época. Ou, a ordem natural das coisas da cantilena liberal. Mas não foi de graça nem foi fácil. Além dos constrangimentos impostos pelos países dominantes, Estados Unidos e China tiveram de dedicar extraordinário esforço, do qual participaram suas sociedades, para investir em educação e dominar a ciência e a técnica dos países desenvolvidos. Por trás de tudo isso estava um projeto coletivo de nação que, embora sem formalização, apontava para a necessidade de rompimento com as agendas –-e as pautas, e os conceitos e os preconceitos e os condicionamentos de curto prazo-- impostos de fora para dentro, e sempre com a ajuda das elites locais. 

Nosso desafio é conquistar a sociedade brasileira, nosso povo, para a convicção de que este País não conhecerá alternativa ao subdesenvolvimento se não investir em conhecimento: educação, cultura, ciência e tecnologia.


Não há possibilidade de nação soberana, sem autonomia científica e tecnológica. Não há possibilidade de inserção justa na sociedade internacional, na globalização como se diz agora, sem soberania. Não há possibilidade de desenvolvimento econômico-social, de crescimento, de distribuição de renda, de superação de nossa pobreza e de superação dos dramáticos desníveis sociais, pessoais e intraregionais, sem altos e constantes investimentos em ciência e tecnologia.

Não haverá democracia entre nós enquanto não assegurarmos a todos os cidadãos igualdade de oportunidades no acesso à educação e aos benefícios do conhecimento científico e tecnológico, enquanto não prestigiarmos adequadamente nossos mestres, cientistas e técnicos. Prestigiar não é apenas oferecer salários adequados, em conformidade com o valor que agregam às suas produções, mas é também assegurar condições de trabalho, produtividade e realização profissional.

Socialistas, interessa-nos a fundo tudo o que é humano. A função da técnica, dizia-se já no começo da era moderna, é a de aliviar as canseiras humanas. Por isso, defendemos o desenvolvimento científico e tecnológico como instrumento de melhoria da qualidade de vida das pessoas, de todo o povo brasileiro, enfim. A nova política brasileira de ciência e tecnologia, assim, será orientada para a mudança social, a qual se configura, neste momento, como um esforço de toda a sociedade, em favor da democratização do conhecimento científico, da técnica e dos benefícios que ela propicia. Se não fizermos isso, o ciclo neoliberal, embora derrotado nas urnas, sobreviverá em nosso tempo. Para esse projeto de mudança, o papel da C&T será fundamental, em duas vertentes: a primeira configurada pela busca ao atendimento às carências sociais mais graves do nosso povo, definidas como prioridade pelo governo Lula; a segunda no desenvolvimento de instrumental técnico-científico-estratégico contributivo para a sustentabilidade do desenvolvimento nacional a largo prazo. 

Não estamos, desde logo, estabelecendo prioridades precisas, mas é evidente que algumas ações cobram nossa atenção. Assim, precisamos avançar em áreas estratégicas como o programa espacial, a tecnologia da informação, as mudanças climáticas, o uso sustentável da biodiversidade, e as relações entre ciência e tecnologia e defesa nacional. Precisamos enfrentar todos os campos em que se revelar mais aguda nossa dependência. É o caso, por exemplo, da energia. A história do Oriente Médio, dilacerado por invasões, pelo colonialismo, por guerras passadas, guerras presentes, guerras prometidas e guerras futuras, expõe, para nossa oportuna reflexão, o caráter dramático, ou trágico, da combinação de recursos estratégicos e sociedades atrasadas. A iminência da guerra imperialista, e esta com data marcada, pode expor, de forma escandalosa, nossa vulnerabilidade, com a escassez seja de combustível, seja de insumos básicos, seja até de remédios. A proximidade do fim do ciclo do petróleo –ainda na raiz de guerras, dominação e saques-, deve nos encaminhar para a pesquisa de fontes alternativas, como a energia eólica, a energia solar, a bioenergia, enfim, uma nova matriz baseada em fontes renováveis.

A Amazônia, por seu potencial hídrico, energético, alimentar, mineral e genético, pela riqueza de sua flora e fauna e pela sua importância geopolítica cobra nossa preocupação permanente. 

Como a biotecnologia, a política nuclear e espacial, a produção de fármacos, fertilizantes, alimentos fibras, resinas e outras matérias primas industriais, baseada na diversidade biológica e na informação genética.

Os países que conseguiram construir parques industriais e tecnológicos dependeram da mobilização de suas sociedades, do papel de suas lideranças sociais e políticas, empenhadas em criar as condições objetivas necessárias ao desenvolvimento da produção do conhecimento. Quer isso dizer que o desafio colocado diante de nós será enfrentado e vencido se conseguirmos mobilizar e liderar a sociedade brasileira para esse enfrentamento. Não será tarefa de um só ministério ou só do governo Lula. 

Para nós, a política de C&T deve ser vista como uma questão de Estado. Será comandada pelo MCT, mas em articulação com todo o governo federal, com os Estados, com a comunidade científica, com o empresariado e com os trabalhadores. Esperamos contar com os meios de comunicação de massa.

O Governo Lula tem metas objetivas, às quais devemos dar sustentação. A meta central é o crescimento e a desconcentração de renda, como meios de combater a miséria e a exclusão social. Até por que, essa concentração exacerbada é insustentável mesmo a médio prazo. E nada pode ser mais ético do que orientar as pesquisas para o atendimento das necessidades maiores de milhões de homens e mulheres segregados das riquezas materiais e culturais que o capitalismo vem produzindo. Obstrui os fluxos de consumo, trava, ciclicamente, a reprodução do capital e conduz à estagnação, à crise e à descontinuidade do crescimento e da democracia. 

O MC&T pode aportar contribuição decisiva para oferecer à meta do combate à fome, anunciada como prioridade pelo presidente Lula., principalmente nas condições de sustentabilidade da produção agrícola e da agroindústria. Precisamos aumentar a produção de alimentos, melhorar sua qualidade e dar eficiência à sua distribuição. Esta questão é estratégica também do ponto de vista planetário, diante do esgotamento do modelo baseado na utilização intensiva das terras agriculturáveis, de insumos químicos e venenos, com a consequente destruição de solos e dos recursos naturais, o aumento da poluição e dos danos à saúde e o consumo exagerado de recursos e de energia, cada vez mais escassos. Esses fracassos sinalizam por mudanças favorecendo nossa opção pelo desenvolvimento de linhagens de microorganismos que fazem a fixação biológica do nitrogênio atmosférico, eliminando a necessidade de fertilizantes nitrogenados, chave de uma futura agricultura sustentável e de alta produtividade, como demonstram nossas experiências com a produção de soja e da cana de açúcar.

O MCT será companheiro do presidente Lula no seu esforço de fazer a economia brasileira voltar a crescer, gerar os empregos necessários e ao mesmo tempo distribuir a renda gerada pela desenvolvimento. Por isso, a ciência e a tecnologia serão usadas para elevar os níveis de educação e saúde do povo, agregar valor a nossos produtos, aumenta-lhes a competitividade no mercado internacional, democratizar o acesso à informação e ao conhecimento, expandir a oferta de postos de trabalho, promover um desenvolvimento que respeite o meio-ambiente, enfim, promover a malhoria continuada da qualidade de vida de nosso povo. Sem ter cerceada a indispensável autonomia da pesquisa científica e a demanda espontânea, que estimularemos e fomentaremos, faz-se necessário estabelecer uma vinculação efetiva entre desenvolvimento científico e tecnológico e as prioridades do Governo nos campos da produção e dos serviços, aprofundando e indo para além daquelas áreas nas quais o Brasil possui excelência, como, exemplificativamente, as exploração de petróleo em águas profundas, engenharia civil e informatização bancária. Isso implica conferir atenção especial a questões como educação, saneamento, alimentação, saúde, habitação e conservação ambiental e busca de novas tecnologias que permitam agregar valor à produção brasileira em geral, ampliar o emprego no país, contribuir para o equilíbio da ba;aná de pagamentos, eventualmente suportado por uma política de substituição de importações, para cuja implementação será convocado o empresariado brasileiro.

A pesquisa básica, realizada quase exclusivamente nas universidades e instituições públicas, atravessa um bom momento a despeito do desalento que se abateu sobre professores em anos recente, motivado, em grande parte, pela falta de recursos adequados tanto quanto pela redução de seu horizonte de expectativas.

Tanto é assim que conseguimos sair da situação constrangedora em que nos encontrávamos, alguns anos atrás, quando o volume de trabalhos publicados em revistas científicas de primeira linha estava abaixo da produção do Irã e do Iraque. Hoje, ela representa cerca de 9.000 publicações originais por ano em revistas internacionais indexadas, o que corresponde ao 17o lugar em todo o mundo. Este número, embora promissor, representa apenas 1,3% do total mundial, e nos coloca atrás da Coréia do Sul, da Suécia, da Holanda e da Austrália. A Suécia, por exemplo, com uma população de 8,8 milhões de habitantes publicou, em 2002, perto de 14 mil trabalhos. Além disso, já estamos formando cerca de 6000 doutores por ano, número comparável ao de países como Itália, Canadá e China.

Esses números, contudo, embutem uma grave anomalia, qual seja, a concentração, tanto de publicações originais como de novos doutores, nas áreas Sul e Sudeste, com o Estado de São Paulo detendo 50% dos novos cientistas enquanto o Norte não passa de 10 por cento do total. Isto mostra a que distância nos encontramos da integração nacional. 

Seja como for, a situação está longe de corresponder às necessidades atuais do país e muito menos às suas potencialidades. Para começar, se tomarmos por base uma referência combinando o tamanho de nossa população com o tamanho da economia brasileira no quadro mundial, deveríamos estar publicando, pelo menos, o dobro de número de trabalhos e formando cerca de 10 mil doutores por ano. 

No que diz respeito, entretanto, à ciência aplicada, a situação é vexatória, pois ocupamos o 43o lugar numa classificação elaborada pela ONU, abaixo do Panamá e da Costa Rica. Para compreender rapidamente tal situação basta lembrar que, enquanto a Coréia do Sul registrou 3.472 patentes nos Estados Unidos, em 2002, não passamos do inexpressivo número de 113 registros. Aplicando apenas algo entre 1%? e 1,4% do PIB em Ciência e Tecnologia, o Brasil fica também, abaixo da Coréia do Sul, que aplica 2,5%. Além de aumentar os investimentos, a União precisa investir no registro de patentes.

Do ponto de vista do desenvolvimento tecnológico, nossas limitações são muito grandes e a fragilidade no domínio da inovação é evidente. O modelo substituidor de importações, praticado no Brasil entre os anos 1940 e 1970, não substituía a importação de tecnologia. De outra parte, o modelo de industrialização dependente não ensejava a pesquisa industrial privada, basicamente concentrada nas matrizes das multinacionais. O empresariado nacional ou não tinha fôlego para grandes investimentos ou não tinha compreensão para sua importância, ou, pragmaticamente, optou, de forma recorrente, pela aquisição de tecnologia estrangeira porque representava um custo privado menor que o incorrido no desenvolvimento interno. O formato do setor industrial brasileiro, fortemente oligopolizado, também não tinha porque exercitar a competição via inovação. Como fazer pesquisa científico-tecnológica desligada do seu entorno industrial, econômico e social? 

O processo de privatização predatório, adotado pelo governo findante, foi outro fator de desmobilização, com a destruição dos centros de pesquisa das empresas estatais privatizadas, como foi o caso exemplar do CPqD da Telebrás. As exceções, ao modelo inibidor, ainda se devem unicamente a investimentos estatais, como é o caso da Petrobrás, da EMBRAPA, do ITA a quem verdadeiramente se deve o sucesso da EMBRAER privatizada, como a tecnologia nacional de enriquecimento de urânio desenvolvida pela Marinha.

A incipiência da pesquisa aplicada, se confrontada com a escala de nossas carências, representa o maior entrave à conquista, pelo país, de sua autonomia tecnológica, consequentemente da conquista das condições de atendimento às nossas emergências sociais e de ampliação da competitividade brasileira no mercado globalizado. 

A principal causa desse problema reside no fato de que a empresa privada brasileira, e particularmente a indústria, ainda está muito longe de desempenhar todo o papel que dela se espera no campo da inovação tecnológica. Em países desenvolvidos, mais de 70% dos resultados das pesquisas têm aplicação tecnológica e grande parte dos recursos destinados à inovação é sustentada pela própria indústria. No Brasil, a situação é rigorosamente inversa: o governo, além de sustentar a pesquisa básica, tem que prover os meios para execução da pesquisa aplicada. 

Como resultado, não temos insuficiente capacidade de produzir e exportar produtos e serviços competitivos e de alta qualidade que ostentem as inovações permanentemente exigidas pelos mercados internacionais. Esses setores praticamente não despertaram – ou não atentaram tanto quanto podeiam- para a necessidade de manter um esforço sistemático de investigação que conduza não só ao domínio de todos os processos de produção em si, como ao aperfeiçoamento e desenvolvimento de novos métodos e produtos. Assim, com raras exceções, contentam-se ambos em utilizar conhecimentos de segunda mão pelos quais pagam não só pesados royalties como o alto preço da permanente dependência à criatividade e visão de grandes empresas internacionais.

Resta-nos, neste caso, tentar acompanhar as referências internacionais empregando, em escalas variáveis, componentes fabricados noutros países ou, optar pela alternativa de fabricar produtos abaixo desses padrões com reflexos negativos, tanto para o nosso desenvolvimento industrial como para a balança de pagamentos. 

Pelas mesmas razões, a população brasileira deixa de ter acesso a bens e serviços de alto valor tecnológico, ainda restrito a uma minoria dotada de condições para pagar por seus custos de importação. 

Mudar esta situação, em médio prazo, e desenvolver a parte específica que lhe cabe no processo, é uma das responsabilidades que a nova administração do MCT quer assumir.

O conhecimento deste quadro tem levado, nos últimos anos, os gestores da ciência e tecnologia em nosso país a privilegiar a aplicação de recursos na área de pesquisa aplicada, parte deles subtraída de recursos e fontes antes destinados à pesquisa básica. Esta opção, completamente equivocada, desconhece que os cientistas que atuam em áreas aplicadas são formados através de cursos de pós-graduação cuja excelência decorre, exatamente, da qualificação de professores dedicados, em tempo integral, à pesquisa básica e de sua participação nas mesmas em situação real de trabalho. Negligencia, também, o fato de que o sucesso de projetos nas áreas aplicadas impõe a existência de vínculos permanentes com aquelas áreas acadêmicas de que depende, tanto para receber pessoal qualificado como para a solução de problemas nas respectivas esferas de conhecimento. Nossa visão, neste particular, é que a pesquisa pura, ou básica, e a pesquisa aplicada, ou tecnológica, são parte de um mesmo conjunto e se constituem manifestações de uma mesma e indissociável atividade, não havendo como priorizar uma delas sem prejudicar a ambas. 

O sucesso da Petrobrás na pesquisa de petróleo em águas profundas, em que realizou inovações tecnológicas de importância estratégica e assumiu posição de destaque internacionalmente reconhecida, resultou, em grande parte, do suporte fornecido por especialistas de centros de pesquisa básica. A geologia brasileira está entre as melhores do mundo e esse status, diga-se de passagem, se deve aos investimentos, feitos a partir de 1955 na criação de centros de excelência no setor e a formação de pessoal. 

A Embrapa, considerada a maior e mais bem sucedida empresa de tecnologia agropecuária aplicada às condições tropicais, inclusive no campo da biotecnologia, recrutou seu pessoal de centros universitários de excelência, com os quais mantém estreita cooperação. A Embraer, que introduziu nosso país na sofisticada indústria da aviação civil e militar, teve suas bases no Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA), um dos mais respeitados centros de formação de pessoal da América Latina nas áreas das engenharias. Estes sucessos pontuais poderiam ter sido estendidos a muitas outras áreas, inclusive a de produção de medicamentos, setor em que o Brasil continua dependente da importação até sais destinados a simples analgésicos. Esses comentários também podem ser referidos à biotecnologia, aos semicondutores, à engenharia genética, física nuclear, nanotecnologia, a ciência da computação e a muitos outros campos nos quais, a despeito de todas as dificuldades, já conseguimos estabelecer uma base promissora. Por exemplo, somos detentores de conhecimento e tecnologia orieginais no setor do álcool da cana de açúcar e capazes de revitalizar o Pró-alcool com tecnologia competitiva a qualquer momento. 

A Universidade e os centros isolados de pesquisa acadêmica devem se constituir em base de qualquer programa de ciência e tecnologia, posto que a eles corresponde a missão não só de formar pessoal como de criar novas idéias e apoiar todos os esforços no campo das inovações tecnológicas. No Brasil, entretanto, estas instituições estão cada vez menos aparelhadas para cumprir sua missão, os valores de bolsas e salários estão defasados e, como dissemos, o horizonte de expectativas de seus pesquisadores encontra-se não só extremamente limitado como povoado de ameaças de toda a sorte. 

Mesmo assim, o governo passado pretendeu criar uma alta tecnologia, inclusive em áreas de importância estratégica e de grande complexidade, sem consideração a essas premisssas, sem projeto de formação de pessoal, sem o concurso por todos os títulos indispensável de instituições satélites básicas e tecnológicas. É o caso, por exemplo, do Sistema de vigilância da Amazônia, SIVAM que, reconhecido como um dos mais amplos e complexos projetos do mundo ocidental, negligenciando que, sem um vasto quadro de técnicos muito bem treinados nas técnicas de detectar e analisar dados, esse belo sistema pode se tornar completamente inútil. Forçoso lembrar que enquanto o SIVAM, cuja importância não se discute, foi instalado a um custo de um bilhão e quatrocentos milhões de dólares, o de respeitadas tradições de trabalho científico, não pôde pôr em prática seus programas à falta de cinco bilhões de dólares.

As dimensões continentais do Brasil nos colocam diante da necessidade de realizar estudos e pesquisas permanentes não só sobre a Amazônia, mas também sobre outras regiões, como o semi-árido e o cerrado, que precisamos melhor conhecer para desenvolver e preservar, cada uma delas com agudos e complexos desafios que não podem ser enfrentados senão pela via do trabalho científico multidisciplinar e integrado. 

As Forças Armadas, que já deram provas de capacidade para criar e desenvolver atividades de pesquisa da mais alta qualificação e valor estratégico, como é o caso dos centros de pesquisa nuclear da Marinha, do Instituto Militar de Engenharia, e do Instituo Tecnológico da Aeronáutica, precisam não só ser apoiadas como inseridas neste conjunto integrado. 

Formou-se entre nós um bolsão de riqueza imerso num mundo de pobreza, miséria, atraso e marginalidade. A concentração econômica, - inerente à reprodução ampliada do capital, ,mas que ciclicamente exacerba-se e agride o próprio sistema que constrói-- impôs no Brasil a exclusão social e o desequilíbrio regional, aumentando a pobreza daquelas regiões que não conseguiram acompanhar o projeto industrial. 

A exclusão econômica tem repercussão na exclusão política, na exclusão cultural, na exclusão da informação, do conhecimento, da ciência e da tecnologia. Os absurdos desníveis regionais, resultantes do modelo de desenvolvimento capitalista pelo qual optaram nossas elites dirigentes, fazem parte do processo geral de concentração e exclusão sócio-econômica. Quando esse desnível se aplica ao ensino, à ciência e à tecnologia, transforma-se em instrumento de reprodução do modelo.

Em uma só reguião brasileira, o Sudeste, se concentram 64% dos cursos de mestrado em P&D; 80% dos cursos de doutorado; 71% dos professores com pós-graduação; 63% dos bolsistas da CAPES em cursos de mestrado; 80% dos bolsistas da CAPES em cursos de doutorado, 86% dos bolsistas do CNPq em cursos de doutorado. Nessa área foram aplicados 66% dos recursos do CNPq.

Como muito bem observaram os companheiros da equipe de transição que cuidou do setor C&T, fazer hoje o discurso do prêmio à competência estabelecida e ignorar as origens das diversidades apontadas na distribuição competitiva dos recursos federais, é cristalizar uma situação de injustiça histórica.

Sem que isso signifique -qualquer ameaça de subtração de recursos--, precisamos encontrar meios de fomentar o ensino, a pesquisa e a tecnologia em todas as regiões do país, fixando o pesquisador em sua universidade de origem, levando para os Estados mais carentes a experiência e o conhecimento acumulado das Universidades do Sudeste brasileiro.

É preciso destacar o mérito do MCT na criação dos fundos setoriais, como novo mecanismo, não orçamentário, para gerar recursos para a área de C&T provenientes do sistema produtivo. Eles precisam, porém, ter revistos seus métodos de administração e gestão, que devem ser mais democráticos, com a maior participação da sociedade, inclusive dos trabalhadores, e contemplar a pesquisa básica. Mas, afirme-se desde logo, sua existência não pode continuar sendo usada como justificativa para a não-alocação de recursos orçamentários para o fomento do CNPq e da FINEP.

Os salários dos professores e pesquisadores atingem os mais baixos níveis da década, e as bolsas de estudos não conhecem reajuste e praticamente estão fechadas a novos alunos e pesquisadores, que não conseguem ingressar no sistema de bolsas do CNPq. Atualmente, apenas 16% dos alunos de mestrado e 30% dos alunos de doutorado são bolsistas. Uma política irresponsável de privatização, de par com a desestruturação do ensino público, degradou o ensino médio, e compeliu 70% do alunado brasileiro, no geral os mais pobres, a procurar as escolas superiores privadas. Esse ensino, de qualidade quase sempre discutível, despreza as áreas científicas e não investe em pesquisa. O ensino médio, sem laboratórios, se ressente de professores de ciências, física, química, matemática e biologia, que a universidade não forma. Assim, retardatários, caminhamos na contramão da experiência dos países centrais, nos quais o sistema de ensino em geral e a universidade ocupam lugar especial nas políticas públicas.

O Governo Lula não será um arquipélago. Vamos integrar nossos esforços aos esforços do Ministério da Educação, visando à formação de professores de ensino médio. Um das primeiras ações do governo do Presidente Lula, mediante a articulação do MCT e do MEC com os governos estaduais, será, no prazo de quatro anos, dotar todas as escolas públicas de ensino médio de laboratórios para o ensino das ciências.

O Presidente da República reitera os compromissos de campanha. O governo aumentará progressivamente o percentual do PIB para a nossa área, que é hoje está em torno de 1,0% do PIB, para algo próximo de 2% do PIB até o final de seu mandato, incluindo aí o apoio a segmentos específicos de pós-graduação que forem definidos como prioritários. Nossa primeira preocupação será uma ação em conjunto com o Ministério da Educação visando à revisão do valor das bolsas da CAPES e do CNPq. O Presidente recuperará e fortalecerá o Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia, como instrumento de formulação de políticas e estratégias. Reestruturado, o Conselho deverá ter a participação dos Presidentes de importantes órgãos federais e de empresas, como BNDES, Petrobrás e representação significativa da comunidade científica, das classes empresariais e dos trabalhadores. O Estado recuperará seu papel indutor e o MCT terá fortalecido seu papel como formulador e coordenador das políticas de C&T. Esta ação não pode ser terceirizada.

Nossa administração será democrática e transparente, e acima de tudo participativa, envolvendo os mais variados setores da sociedade, da comunidade científica, do empresariado e dos trabalhadores. Transparência que compreende a administração dos fundos e a execução orçamentária. Nenhuma decisão fundamental será adotada sem a prévia audiência social. A sociedade deverá influir na nova regulamentação dos fundos, nas prioridades científicas. Queremos discutir com a sociedade, entre outras, a proposta da lei de inovação.

Pretendemos realizar, com a participação efetiva de todos os setores interessados, conferências periódicas, precedidas de conferências estaduais. Estimularemos os fóruns de secretários de ciência e tecnologia e dos presidentes das FAPs, buscar novos mecanismos de financiamento em parceria com os Estados, adotando o princípio da contrapartida da União a cada investimento estadual. O CNPq e a FINEP deverão se articular com os Estados e publicar editais conjuntos. 

Discutiremos com nossos colegas de Ministério a cooperação de nossas pastas em todas as questões. Menciono a questão ambiental, a política de tecnologias limpas, a política de patentes, a política de padrões, a pesquisa e produção de alimentos, o reequipamento dos laboratórios públicos, a participação dos hospitais-escola no esforço de desenvolvimento científico-tecnológico.

Da maior importância será a área de intercâmbio internacional. Os acordos atuais serão aprofundados e novas prioridades serão criadas, compreendendo o intercâmbio científico como mão dupla. Interessa-nos uma maior aproximação com a Comunidade Européia, tanto quanto o fortalecimento de C&T em nosso Continente, que não pode ficar restrito aos esforços de Brasil, Argentina e Chile. Relativamente ao MERCOSUL é oportuno lembrar que a ciência e a tecnologia desempenharam papel fundamental em sua linha evolutiva: o processo de integração só se tornou possível com o fim das disputas entre Brasil e Argentina em torno do aproveitamento hidroelétrico das usinas de Itaipu e Corpus, de que se seguiu o Protocolo de cooperação Nuclear entre os dois países. Os mais recentes desenvolvimentos de monta no âmbito da integração são os acordos de cooperação visando à integração energética; além dos quatro membros do MERCOSUL, já participam a Bolívia (membro associado) e a Venezuela. É preciso colaborar com os demais países do continente, como é fundamental colaborar com a África do Sul e as ex-colônias portuguesas de África e Ásia. Nosso intercâmbio com a China, Cuba e Índia deve crescer, o mesmo acontecendo com a Rússia e a Ucrânia. O Brasil procurará auferir o máximo de recursos dessa diversidade de parcerias.

Prioridade daremos à árdua tarefa de popularização das questões da ciência e da tecnologia. Trata-se de tarefa da maior importância política e ideológica. Precisamos levar a ciência para o dia a dia de cada brasileiro, para que cada cidadã e cidadão, cada contribuinte, entendendo a importância da pesquisa e da inovação na qualidade de sua vida, se transforme em seu defensor. Mobilizaremos todas as forças disponíveis.

Vamos rever a estrutura do MCT que deve prever uma Secretaria de Tecnologia para o desenvolvimento socio-ambiental e integrar num complexo harmônico as unidades que compõem nossa estrutura. O CNPq, fortalecido, ampliará seu apoio à pesquisa básica em todas as áreas do conhecimento. Cabe à FINEP dedicar-se à promoção do desenvolvimento tecnológico, apoiando sobretudo as micro e pequenas empresas e retornando ao tradicional apoio à infraestrutura de instituições de pesquisa em todas as áreas, inclusive as sociais, responsável pela consolidação de nossas principais instituições.

Precisamos da estreita colaboração com o Poder Legislativo, que já discute o uso soberano da Base de Alcântara e a lei de inovação. Com ele queremos discutir a lei da propriedade industrial, cujos termos foram impostos ao País, e que não servem aos interesses nacionais. 

Lutaremos, finalmente, por uma política de planejamento estratégico que contemple o médio e o longo prazos e que tenha como fundamento a continuidade das ações, de projetos, programas e investimentos.

É preciso superar todas as amarras, todos os condicionantes, objetivos e ideológicos, para que o velho não sobreviva no novo. Daí a importância que as ciências humanas terão no CNPq.

Nosso compromisso é com a mudança.

Quero, de forma muito comovida, agradecer à confiança de meu Partido. Agradeço a todos os militantes mas de forma particular ao presidente Miguel Arraes, liderança que admiro, uma das colunas da luta social-popular brasileira, e ao companheiro Anthony Garotinho, que pude conhecer melhor na campanha presidencial, e de quem tanto espera a militância de nosso partido. 

Quero agradecer a confiança –que honra e enaltece- do presidente Lula que aprendi a admirar no idos de 1988, quando, quixotes retardatários, intentávamos, com Jamil Haddad, José Dirceu e Gusiken a construção da Frente Brasil Popular, fonte e ponto de partida para a inesquecível campanha de 1989, raiz da vitória de 2002.

É uma honra histórica participar deste Ministério.

Nosso dever é servir ao governo do Presidente Lula. Servindo-o com competência e lealdade estou certo de que estarei servindo ao meu partido, ao meu país e ao povo brasileiro, meio, fonte e fim.

